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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. PRELIMINAR DE AUSÊNCIA DE TRANSNACIONALIDADE DO TRÁFICO DE DROGAS AFASTADA. TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO (ART. 33 E 35, CAPUT, C/C O ART. 40, I E V, TODOS DA LEI 11.343/2006). MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. DOSIMETRIA DAS PENAS MANTIDA. APELAÇÕES DO MPF E DOS RÉUS DESPROVIDAS.  

1. Apelações criminais interpostas pelo Ministério Público Federal e pelos réus André Luiz Ramos Molossi, Fernando Araujo Vargas, Luciana Andreza Insfran Moses, Carlos Augusto Gonçalves Martins, Wanderson Brites Diniz e Weverton Jhony Brites da Silva em face da sentença que julgou parcialmente procedente a pretensão punitiva estatal para ABSOLVER os réus Anderson Christian Klessener e Rosângela de Oliveira Lemos Davalos e CONDENAR os réus Fernando de Araújo Vargas, Wanderson Brites Diniz, Weverton Jhony Brites, André Luiz Ramos Molossi, Carlos Augusto Gonçalves Martins e Luciana Andreza Insfran Moses pela prática dos crimes descritos no art. 35 c/c art. 40, I e V, da Lei 11.343/2006 (associação para o tráfico transnacional e interestadual de entorpecentes) e no art. 33 c/c art. 40, I e V, da Lei 11.343/2006 (tráfico transnacional e interestadual de entorpecentes), em concurso de pessoas e material (CP, arts. 29 e 69).

2. Os réus foram condenados às penas a seguir especificadas: Fernando de Araújo Vargas - 12 (doze) anos de reclusão, em regime inicial de cumprimento o fechado, e pagamento de 1.557 (mil, quinhentos e cinquenta e sete) dias-multa; Wanderson Brites Diniz - 18 (dezoito) anos de reclusão, em regime inicial de cumprimento o fechado, e pagamento de 2.092 (dois mil e noventa e dois) dias-multa; WevertonJhony Brites da Silva - 18 (dezoito) anos de reclusão, em regime inicial de cumprimento o fechado, e pagamento de 2.092 (dois mil e noventa e dois) dias-multa; André Luiz Ramos Molossi - 18 (dezoito) anos de reclusão, em regime inicial de cumprimento o fechado, e pagamento de 2.092 (dois mil e noventa e dois) dias-multa; Carlos Augusto Gonçalves Martins - 18 (dezoito) anos de reclusão, em regime inicial de cumprimento o fechado, e pagamento de 2.092 (dois mil e noventa e dois) dias-multa; e Luciana Andreza Insfran Moses - 19 (dezenove) anos e 06 (seis) meses de reclusão, em regime inicial de cumprimento o fechado, e pagamento de 2.221 (dois mil, duzentos e vinte e um) dias-multa.
3. Narra a denuncia que, no dia 17/01/2019, Fernando de Araujo Vargas, Wanderson Brites Diniz, Weverton Johny Brites da Silva, Anderson Christian Klessener, Rosangela de Oliveira Ramos Davalos, Andre Luiz Ramos Molossi, Carlos Augusto Gonçalves Martins e Luciana Andreza Insfran Moses, em concurso e com unidade de desígnios, importaram e transportaram aproximadamente 1.040 quilogramas de maconha do Paraguai para o Brasil, até o município de Campo Florido/MG. 

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte consolidou o entendimento de que para a caracterização do tráfico internacional de drogas, de modo a firmar a competência da Justiça Federal, é suficiente a identificação de indícios da transnacionalidade da substância, o que pode ser extraído do exame da natureza e das circunstâncias dos fatos como indicativos do comércio com o exterior. Precedentes.

5. Comprovada a transnacionalidade do tráfico de drogas, haja vista a expressiva quantidade de entorpecente transportado e as circunstâncias do crime, notadamente o fato de o réu Fernando de Araújo Vargas ter iniciado o transporte do entorpecente na cidade de Ponta Porã/MS, que integra rota do tráfico de drogas via Paraguai/Brasil, ou na cidade de Pedro Juan Caballero, no próprio Paraguai, acompanhado de batedores, são elementos probatórios suficientes a demonstrar a internacionalidade do delito. Além disso, os depoimentos de testemunhas e de um dos corréus também ratificam a transnacionalidade da prática delitiva. 

6. A materialidade e a autoria do crime de tráfico internacional de drogas ficaram devidamente comprovadas pelo auto de prisão em flagrante, Boletim de Ocorrência n. 2019-002578748-001, auto de apreensão, provas testemunhais e interrogatórios realizados nas fases de inquérito policial e em juízo, laudo de exame preliminar de constatação de substância, laudo de Perícia Criminal Federal n. 041/2019 – UTEC/DPF/UDI/MG, laudo de Perícia Criminal Federal n. 67/2019 – UTEC/DPF/UDI/MG, laudo de Perícia Criminal Federal n. 375/2019 – UTEC/DPF/UDI/MG, Informação n. 005/2019-UIP/DPF/URA/MG e Informação n. 006/2019-UIP/DPF/URA/MG.
7. O delito previsto no art. 35 da Lei 11.343/2006 exige a presença de apenas 02 (duas) pessoas com animus associativo (elemento subjetivo) agrupadas de forma estável e permanente (elemento objetivo) voltado para a prática dos delitos previstos no art. 33, caput; e § 1º, e art. 34 da referida Lei, ainda que de forma não reiterada.

8. A materialidade e a autoria do crime de associação para o tráfico ficou demonstrada pelos testemunhos, interrogatórios e demais provas produzidas tanto na fase de investigação quanto em Juízo, podendo-se concluir que os réus não visavam praticar apenas o transporte da quantidade de 1.040,450kg (mil e quarenta quilos e quatrocentos e cinquenta gramas) de maconha, proveniente do Paraguai com destino a São Paulo/SP.

9. A existência do vínculo associativo e da sua estabilidade pode ser demonstrada pela divisão de tarefas na empreitada criminosa, comunicação estabelecida por radiotransmissor, além de referência a grande quantidade e valor da droga transportada por diversos estados brasileiros, sendo permitido concluir com segurança pela existência de uma organização estável e permanente entre os réus para a prática dos crimes previstos nos arts. 33 e 35 da Lei 11.343/2006. 

10. Por esses motivos, mantida a sentença que condenou os réus pela prática do delito previsto no art. 35, caput, da Lei 11.383/2006, em concurso material entre esse crime e o do art. 33 da mesma Lei.

11. A dosimetria dos réus não merece reforma tendo o juízo fixado as penas em patamar razoável e suficiente para a reprimenda do delito.
12. Apelações desprovidas.
A C Ó R D Ã O

Decide a Quarta Turma do TRF da 1ª Região, por unanimidade, negar provimento às apelações, nos termos do voto do Relator.

Brasília-DF, 28 de junho de 2022.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
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